
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.421 - SP (2016/0028624-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
RECORRIDO : BEST EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA - EPP 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA INFOJUD. ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS. DESNECESSIDADE.
1.  Com a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como resultado das inovações 
nela tratadas, houve evolução no sentido de prestigiar a efetividade da Execução, 
de modo que a apreensão judicial de dinheiro, mediante o sistema eletrônico 
denominado Bacen Jud, passou a ser medida primordial, independentemente da 
demonstração relativa à inexistência de outros bens. 
2. Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente 
fixado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito 
ao rito dos recursos repetitivos.
3. Ademais, o STJ posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado para o 
Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja vista que são meios 
colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens 
aptos a satisfazer os créditos executados. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.322.436, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 17.08.2015; REsp 1.522.644, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe 01/07/2015; AgRg no REsp 1.522.840; Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 10/06/2015; REsp 1.522.678, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 18/05/2015. 
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.421 - SP (2016/0028624-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
RECORRIDO : BEST EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA - EPP 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INFOJUD. ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS. NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O INFOJUD, sistema que interliga a Justiça à Receita Federal, 
disponibiliza aos juízes e servidores autorizados dados cadastrais de pessoas 
físicas e jurídicas e declarações de Imposto de Renda, permitindo o acesso on line 
às informações protegidas por sigilo fiscal. Caracteriza-se, pois, como meio de 
acesso às informações fiscais dos contribuintes, após o esgotamento das 
diligências em busca dos bens do executado. 

2. Não restando demonstrado ter o agravante esgotado os meios à 
sua disposição, ao fim de localizar bens do devedor passíveis de constrição, deve 
ser indeferido o pedido para obtenção de tais informações por meio do Sistema 
INFOJUD. 

3. Agravo desprovido. 

Não foram opostos Embargos de Declaração.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 11, I, da Lei 6.830/1980; 655, I, do Código de 

Processo Civil. Alega ser possível "a utilização do sistema BACENJUD, mesmo quando não 

se tenham esgotados todos os meios para localização de outros bens do devedor" (fl. 189, 

e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.421 - SP (2016/0028624-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2016.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

O INFOJUD, sistema que interliga a Justiça à Receita 
Federal, disponibiliza aos juízes e servidores autorizados dados cadastrais 
de pessoas físicas e jurídicas e declarações de Imposto de Renda, 
permitindo o acesso on line às informações protegidas por sigilo fiscal. 
Caracteriza-se, pois, como meio de acesso às informações fiscais dos 
contribuintes, após o esgotamento das diligências em busca dos bens do 
executado. 

No caso dos autos, o agravante não demonstrou ter realizado 
diligências a seu alcance a fim de localizar bens do executado passíveis de 
constrição.

Controverte-se a respeito de questão peculiar relacionada à penhora de 

dinheiro por meio do sistema Bacen Jud.

É importante, preliminarmente, destacar que a jurisprudência do STJ adotava o 

posicionamento de que tal meio de constrição somente era admissível em circunstâncias 

excepcionais, após verificado o esgotamento infrutífero das diligências tendentes à localização 

de bens do devedor:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ART. 557, §2º DO CPC. MULTA. EXCLUSÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. LOCALIZAÇÃO DE BENS. 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BACEN.

1. O depósito da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC não é 
pressuposto de admissibilidade do recurso subseqüente, quando imposta contra a 
Fazenda Pública. Precedentes: AgRg no AG 550896/SP, 1ª Turma, Relator para 
acórdão Min. Francisco Falcão, DJ de 31.05.2004 e AgRg no AG 490228/SP, 1ª 
Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 28.06.2004.

2. Nos termos do art. 557, 1º, do CPC, é cabível agravo interno 
contra decisão que nega seguimento a recurso em confronto com súmula ou 
jurisprudência do respectivo tribunal, do STJ ou do STF.

3. Não é cabível a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado 
para que a Fazenda Pública obtenha informações acerca da existência de bens do 
devedor inadimplente, excepcionado-se tal entendimento somente nas hipóteses 
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de estarem esgotadas todas as tentativas de obtenção dos dados pela via 
extrajudicial. Precedentes.

4. A comprovação de que restaram esgotados todos os meios de 
localização de bens penhoráveis do executado exige apreciação de provas, 
vedada na via do recurso especial (Súmula 07/STJ).

5. Em observância ao consagrado princípio favor debitoris (art. 
620 do CPC), tem-se admitido apenas excepcionalmente a penhora do 
faturamento ou das importâncias depositadas na conta-corrente da executada, 
desde que presentes, no caso, requisitos específicos que justifiquem a medida, 
quais sejam: a) realização de infrutíferas tentativas de constrição de outros bens 
suficientes a garantir a execução, ou,  caso encontrados, sejam tais bens de difícil 
alienação;   b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do CPC), ao 
qual incumbirá a apresentação da forma de administração e do esquema de 
pagamento; c) manutenção da viabilidade do próprio funcionamento da empresa.

5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 755.691/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 05/09/2005, grifei).

Posteriormente, com a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como resultado 

das inovações nela tratadas, houve evolução no sentido de prestigiar a efetividade da 

Execução, de modo que a apreensão judicial de dinheiro, mediante o sistema eletrônico 

denominado Bacen Jud, passou a ser medida primordial, independentemente da demonstração 

relativa à inexistência de outros bens. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – PENHORA ON LINE – SISTEMA BACEN-JUD – 
REQUERIMENTO FEITO NO REGIME ANTERIOR AO ART.

655, I, DO CPC (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.382/2006) 1. 
A jurisprudência atual desta Corte firmou-se no sentido de que, após a vigência 
da Lei 11.382/2006, o bloqueio de ativos financeiros por meio de penhora on line 
não requer mais o esgotamento de diligências para localização de outros bens do 
devedor passíveis de penhora, sendo admitida hoje a constrição por meio 
eletrônico sem essa providência.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1194067/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2010).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. CONVÊNIO BACEN JUD. 
MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. 
EXAURIMENTO DAS VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova 
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redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os depósitos e as aplicações 
em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de 
penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o 
exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à localização de bens do devedor 
para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, 
informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à 
medida constritiva.

2. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 1052081/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/05/2010).

Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente fixado 

pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao rito dos 

recursos repetitivos. Veja-se a informação disponibilizada no Informativo de Jurisprudência 

447/STJ: 

REPETITIVO. PENHORA. SISTEMA BACEN-JUD. LEI N. 
11.382/2006. A Corte Especial, ao julgar recurso sob o regime do art. 543-C do 
CPC c/c a Res. n. 8/2008-STJ, entendeu que a penhora online, antes da entrada 
em vigor da Lei n. 11.382/2006, configura medida excepcional cuja efetivação 
está condicionada à comprovação de que o credor tenha realizado todas as 
diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do 
devedor. Contudo, após o advento da referida lei, o juiz, ao decidir sobre a 
realização da penhora online, não pode mais exigir do credor prova de 
exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.010.872-RS, DJe 15/9/2008; AgRg no REsp 
1.129.461-SP, DJe 2/2/2010; REsp 1.066.091-RS, DJe 25/9/2008; REsp 
1.009.363-BA, DJe 16/4/2008, e EREsp 1.087.839-RS, DJe 18/9/2009. REsp 
1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/9/2010. 

Ademais, esta Corte posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado 

para o Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja vista que são meios 

colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens aptos a 

satisfazer os créditos executados. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.322.436, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, DJe 17.08.2015; REsp 1.522.644, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

01/07/2015; AgRg no REsp 1.522.840; Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

10/06/2015; REsp 1.522.678, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18/05/2015. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0028624-6 REsp 1.582.421 / SP

Números Origem:  00017051920054036182  00032673320154030000  00112602620064036182  
112602620064036182  17051920054036182  200561820017059  200661820112607  
201503000032671

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

RECORRIDO : BEST EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA - EPP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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